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ANEXO I – termo de referência e ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE SERVIÇOS E MATERIAIS

OBJETO:
SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO DAS EDIFICAÇÕES DA UFPB - CAMPUS I
LOCAL:
Campus I - UFPB
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1. DETALHAMENTO DO OBJETO

O presente processo tem por objeto a contratação de empresa do ramo de construção civil para execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais, das instalações prediais do Campus I da UFPB.
2. JUSTIFICATIVA

O objetivo desta contratação é a racionalização deste tipo de serviço, através de itens planilhados por unidade de serviço conforme forem surgindo as demandas. Torna-se necessária devido ao grande volume de pedidos de intervenções corretivas formalizados à Coordenação de Manutenção, tornando inviável o atendimento direto ou através de contratações individualizadas, culminando numa crescente demanda não atendida.  

Dentre as características específicas da manutenção predial corretiva, destaca-se ainda, muitas vezes a necessidade de intervenção imediata, em razão de vazamentos, quebra de telhas, infiltrações dentre inúmeros outros problemas classificados em uma escala de prioridade e urgência, que urge por um modelo mais ágil de atendimento. A manutenção corretiva visa o mais rápido restabelecimento em setores prediais essenciais ao funcionamento operacional mínimo da edificação, de sua segurança e habitabilidade.  

Esta contratação terá por critério de pagamento os serviços efetivamente prestados, quantificados por unidades de metros ou peças realmente executadas e não a contratação de profissionais, a custos mensais, à disposição para a prestação de serviços, independentemente de demanda.
A motivação para a contratação imediata em tela é a necessidade de diversas unidades do Campus I da UFPB. Reduzirá significativamente os custos tanto na preparação das licitações como nos preços de contratação destes serviços. Como benefícios consideráveis, podemos ressaltar a celeridade e aumento no atendimento das demandas, com a realização dos serviços por empresas mais qualificadas. 

3. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:

a) Iniciar os serviços dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir das datas de recebimento das Ordens de Serviços, para cada serviço especifico, emitidas pela Divisão correspondente da Prefeitura Universitária;

b) Executar os serviços constantes na ESTIMATIVA DE CUSTOS de acordo com Planilhas, Especificações Técnicas e Projetos Executivos fornecidos pela PU, responsabilizando-se pela qualidade e segurança dos serviços executados, bem como pela qualidade dos materiais fornecidos e da mão-de-obra empregada, diligenciando no sentido de serem conduzidos os trabalhos de acordo com as melhores práticas aplicáveis e dentro do prazo previsto;

c) Iniciar os serviços a partir de todos os dados básicos necessários, fornecidos pela Prefeitura Universitária;

d) Refazer, exclusivamente as suas custas, todos os defeitos, erros, danos, falhas e demais irregularidades ocorridas durante a execução dos trabalhos, provenientes de negligência, má execução dos serviços ou emprego de material ou mão-de-obra de qualidade inferior, dentro do prazo estabelecido no Contrato, independentemente das penalidades cabíveis;

e) Acatar as instruções do Fiscal, designado pela Divisão correspondente da Prefeitura Universitária, decorrentes do controle de qualidade e de execução dos Contratos;

f) Adquirir e manter permanentemente no local de realização dos serviços, um livro de ocorrência rubricado pela Fiscalização, onde serão anotadas todas as ocorrências que mereçam registro, e que será entregue à Prefeitura Universitária, quando do recebimento final dos serviços;

g) Comunicar sempre por escrito, qualquer assunto relacionado com a fiscalização, condução e execução dos Serviços, registrando sempre no livro de ocorrências;

h) Manter à frente dos serviços, até a conclusão dos serviços, Engenheiro de comprovada competência e pessoal técnico devidamente habilitado;

i) Permitir e facilitar à Fiscalização, a inspeção do local dos serviços devendo prestar a esta, todas as informações e esclarecimentos solicitados;

j) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, durante todo o prazo de vigência do contrato e conseqüente execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas;

k) Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do objeto deste contrato, cujos empregados não terão nenhum vínculo empregatício com a UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA;
l) Manter quadro de pessoal suficiente e qualificado para atendimento dos serviços descritos na planilha orçamentária e nas composições dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço, demissão ou acréscimos de empregados, fazendo a substituição em, no máximo, 24 (vinte quatro) horas.

4. OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE
Obriga-se a Contratante, a:

a) Fornecer todos os elementos suficientes e necessários à execução dos serviços referentes ao objeto da presente licitação;
b) Acompanhar a realização dos serviços da contratante através do Engº Fiscal a ser designado oportunamente pela Divisão correspondente ao tipo de Serviço;
c) Efetuar os pagamentos requeridos pela Contratada, quando se constatar o cumprimento das exigências quanto à execução dos serviços.
5. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

A Fiscalização do objeto da presente Licitação será realizada por um servidor de comprovada competência e devidamente habilitado, designado oportunamente pela Prefeitura Universitária através de Portaria específica, na forma restrita a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o objeto deste Contrato, diretamente ou por prepostos para esse fim designados. É vedado à Contratante e seu representante exercer poder de mando sobre os empregados da Contratada, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS e especificações técnicas dos serviços
6.1. As Firmas contratadas deverão estudar todos os elementos fornecidos, a fim de serem evitados possíveis enganos que possam acarretar prejuízos, correndo por sua conta as falhas verificadas após a execução dos serviços.

6.2. As firmas deverão obedecer inteiramente às especificações, não podendo introduzir qualquer modificação ou alteração sem a aprovação por escrito do Engenheiro Fiscal.

6.3. O Engenheiro Fiscal rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e normas técnicas, dando um prazo para regularização dos mesmos.

6.4. A firma vencedora da licitação, contratada pela Universidade Federal da Paraíba, se obriga a executar os trabalhos de acordo e em obediência à presente especificação, termo de contrato e dados fornecidos.

6.5. Sem prejuízo da plena responsabilidade da firma perante a Universidade ou terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização da Prefeitura.

6.6. A admissão e escolha do pessoal serão de competência da firma, que deverá ter no seu quadro, mão-de-obra qualificada, mantendo na frente dos serviços um Engenheiro de comprovada capacidade e idoneidade.

6.7. A firma obrigar-se-á, perante todos os seus empregados dos serviços, a cumprir as Legislações Tributárias, Trabalhistas, Previdenciárias e de acidentes do trabalho, respondendo unilateralmente por esses encargos.

6.8. Cabe à firma contratada a responsabilidade pelo uso e guarda de seus equipamentos e ferramentas a serem utilizados nos serviços.

6.9. A firma tomará toda precaução e cuidado, no sentido de garantir os serviços, operários e transeuntes durante a execução dos serviços até o seu término. As medidas de proteção aos empregados e a terceiros, durante a manutenção, obedecerão ao disposto nas “Normas Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial a NR 18”.
6.10. Em caso de sinistro motivado por negligência, imprudência ou imperícia da firma, esta responderá civil e criminalmente pelos danos e prejuízos que causar a esta Universidade ou a terceiros em coisas, propriedades ou pessoas.
6.11. O Engenheiro Fiscal manterá todos os entendimentos sempre por escrito, registrado em Livro “Diário da Obra”, com o representante da firma contratada.

6.12. Não será tolerada no canteiro de serviço a permanência de quaisquer materiais ou equipamentos estranhos aos serviços.

6.13. As dúvidas ou conflitos de ordem técnica serão estudados e apreciados, em comum acordo com a firma, pelos órgãos técnicos da Universidade.

6.14. As firmas contratantes deverão visitar o local dos serviços para tomar conhecimento de todas as dificuldades que poderão ocorrer no decorrer dos serviços bem como, conferir todos os quantitativos fornecidos pela Universidade.

6.15. Todos os meses, a Firma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal dos Serviços constantes na medição, a GRPS dos serviços referente ao mês anterior, devidamente quitada.

6.16. Os serviços de manutenção deverão obedecer às especificações que se seguem, e todos os materiais serão de primeira qualidade e fornecidos pelo construtor.

7. Demolições

7.1. Disposições Gerais
7.1.1. As demolições serão indicadas no projeto, na planilha de quantitativos e nas especificações complementares.
7.1.2. As demolições ou retiradas serão executadas de forma a não causarem danos a terceiros ou às estruturas que não sejam o objetivo do serviço.

7.1.3. Os materiais a serem demolidos e removidos deverão ser previamente umedecidos, para reduzir a formação de poeira.

7.1.4. Antes de ser iniciada a demolição ou retirada de qualquer serviço, as linhas de abastecimento de energia elétrica, água e gás, e as canalizações de esgoto e de escoamento de água deverão ser retiradas, protegidas ou isoladas, respeitando-se as normas e determinações do órgão proponente da obra.

7.2. De Coberta
7.2.1. Da recuperação da coberta compreende a retirada de peças (tesouras, terças, caibros, ripas, etc.) que estejam comprometidos, isto é, estragados, empenados ou rachados.
7.2.2. Todo material resultante das demolições deverá ser avaliado pela FISCALIZAÇÃO com o fim de se julgar as condições de um possível reaproveitamento.
7.3. De Reboco
7.3.1. Será executado até que se atinja a alvenaria. Serão demolidas as áreas indicadas em especificação complementar ou no quadro de quantitativos.
7.4. De Piso
7.4.1. A demolição do piso deverá ser procedida para melhoria geral das condições físicas e ambientais do espaço. Considerando este aspecto, deverá ser executada na sua totalidade, evitando emendas ou complementações com peças de padrões desiguais ao já existente o que resultaria num mal acabamento e recusa pela FISCALIZAÇÃO.
7.4.2. Nas demolições de laje de impermeabilização ou no caso de abatimento do piso, o material deverá ser removido até alcançar o nível do aterro.
7.5. De Alvenaria
7.5.1. A demolição de alvenaria obedecerá ao disposto no projeto arquitetônico e planilha de quantitativos.
7.6. De Azulejo
7.6.1. Poderá ser total ou parcial. Na demolição parcial, o CONSTRUTOR deverá tomar cautela quanto a retirada das peças justapostas àquelas de bom aspecto para não causar dano ao esmalte. Neste caso, o CONSTRUTOR estará obrigado a proceder a reposição das mesmas.
7.7. Remoções

7.7.1. O transporte será efetuado utilizando-se carros de mão, jericas, etc.

7.7.2. Deverá existir depósito para entulho tipo container estacionário.

7.7.3. A remoção será efetuada em veículos apropriados ao tipo e volume do material demolido, a carga deverá ser manual e/ou mecânica. Todo o material deverá ser transportado para fora do campus e dado destinação conforme resoluções federais, estaduais e municipais. A remoção do material ocorrerá por conta do CONSTRUTOR.

8. TRABALHO EM TERRA

8.1. Escavação Manual

8.1.1. Serão procedidas cavas, em função das necessidades dos serviços, devendo ter as dimensões indicadas pelo material fornecido pela fiscalização.
8.1.2. Caso seja necessário, serão convenientemente, isoladas, escoradas e esgotadas, adotando-se todas as providências e cautelas aconselháveis para a segurança da obra e do pessoal de trabalho.

8.2. Aterro e Reaterro

8.2.1. Os trabalhos de aterro e reaterro das cavas, passeios etc., serão executados com material arenoso, isento de matéria orgânica, em camadas sucessivas de 20 cm, devidamente molhadas e apiloadas, de modo a serem evitadas fendas e trincas e desníveis da pavimentação devido ao recalque das camadas aterradas.
8.2.2. Ficará a cargo do Construtor as despesas com transporte de materiais decorrentes da execução dos serviços de preparo do terreno e aterro, seja qual for a distância e o volume considerado, bem como o tipo de veículo utilizado.
9. FUNDAÇÕES

9.1. Condições Gerais

9.1.1. A execução das fundações deverá satisfazer as normas técnicas da ABNT.

9.1.2. Correrá por conta do CONSTRUTOR a execução de todos os escoramentos julgados necessários.

9.1.3. A proteção das armaduras e do próprio concreto contra agressividade de águas subterrâneas, será objeto de estudos especiais por parte do CONSTRUTOR, bem como de cuidados de execução no sentido de assegurar-se a integridade e durabilidade da obra.

9.1.4. A execução das fundações implicará na responsabilidade integral do CONSTRUTOR, pela resistência das mesmas e pela estabilidade da obra.

9.2. Fundação Corrida

9.2.1. Após a escavação, o fundo das cavas será apiloado com soquete de 30 a 50 kg e regularizado por um lastro de concreto magro (8,0 MPa) com 5 cm de espessura e largura de 10 cm maior que a largura da estrutura de fundação em alvenaria de pedra a ser executada.

9.2.2. Serão executadas com alvenaria de pedra calcárea ou granítica em camadas sucessivas de 20 cm, bastante compactadas e rejuntadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, até alcançar o nível indicado em projeto. As camadas devem ser devidamente molhadas e compactadas, com marreta a fim de ser evitadas posteriores deslocamentos.

9.2.3. Terão dimensões conforme indicado no projeto de estrutura ou no mínimo serão de (0,40 x 0,60)m.

9.3. Fundação em Blocos de Concreto

9.3.1. As fundações dos pilares deverão ser executadas em blocos de concreto no traço volumétrico 1 : 2,5 : 3,5 (cimento, areia e brita) e deverá ser aplicado sob uma camada de concreto magro.

9.3.2. Suas dimensões deverão seguir rigorosamente as indicações do Projeto de Estrutura

9.4. Fundação em Sapatas

9.4.1. As sapatas serão em concreto armado no traço volumétrico 1 : 2,5 : 3,5 (cimento, areia e brita) e deverá ser aplicado sob uma camada de concreto magro.

9.4.2. Suas dimensões deverão seguir rigorosamente as indicações do Projeto de Estrutura.

9.5. Embasamento

9.5.1. Sobre a alvenaria de pedra argamassada, será executado um embasamento em alvenaria de uma vez, com tijolos cerâmicos de 08 (oito) furos de boa qualidade, assentados com argamassa de cimento, cal e areia no traço 1: 2: 8 ou com utilização de aditivo plastificante para argamassa de assentamento e reboco no traço 1:8 (cimento e areia média) ou conforme especificação do fabricante. O aditivo deve ter como composição básica resina natural.

9.6. Radier

9.6.1. No respaldo do embasamento será executado uma cinta de amarração (radier), cujo concreto terá o traço 1 : 2,5: 3,5(cimento, areia e brita), com altura mínima de 20 cm e largura do embasamento e ferragem mínima de 4 (quatro) ferros de 6,3mm de diâmetro, com estribos a cada 15 cm. Fck = 18 MPa.

10. ESTRUTURA

10.1. Concreto Armado

10.1.1. A execução do concreto estrutural para recuperação/manutenção de estruturas (pilares, vigas, lajes, cintas etc.) obedecerá rigorosamente especificações e detalhes respectivos, bem como às Normas Técnicas da ABNT, que regem o assunto, além das que se seguem.

10.1.2. A execução de qualquer parte da estrutura implica na integral responsabilidade da Empreiteira por sua resistência e estabilidade.

10.1.3. As fôrmas deverão ser de compensado resinado, em espessura conveniente e terem as amarrações e os escoramentos necessários, para não sofrerem deslocamento ou deformações.
10.1.4. A execução das armaduras deverá obedecer rigorosamente ao projeto de manutenção/reforço estrutural, no que se refere à posição, bitola, dobramento e recobrimento.

10.1.5. Antes do lançamento do concreto, as fôrmas deverão ser limpas, molhadas e perfeitamente estanques, a fim de evitar a fuga da nata do cimento, será obrigatório o uso de desmoldante para fôrma. Fica vetado o uso de óleo queimado, como agente protetor, bem como outros produtos que venham, posteriormente, prejudicar a uniformidade e coloração do concreto aparente.
10.1.6. A posição das formas quanto ao prumo e nível será objeto de verificação permanente, especialmente durante o processo de lançamento do concreto. Quando necessária, a correção será efetuada imediatamente, com o emprego de cunhas, escoras, etc.

10.1.7. O preparo do concreto deverá ser feito mecanicamente, observando-se os tempos mínimos indicados em norma para produção, transporte, lançamento e adensamento. Será utilizado concreto no traço 1: 2,5: 3,5 (cimento, areia e brita). Fck=18 MPa.

10.1.8. O concreto deve ser vibrado mecanicamente de modo que sua resistência atinja a especificada no cálculo estrutural.

10.1.9. Quando verificado que os vãos de portas e janelas, não existirem vigas na parte superior ao nível das ombreiras, terão vergas de concreto, convenientemente armados, com comprimento tal que excedam 20 cm, no mínimo, para cada lado do vão.
10.1.10. A mesma precaução anterior deverá ser tomada com os peitoris de vãos de janelas, os quais serão guarnecidos com cintas de concreto armado, acrescido no comprimento de 20 cm, no mínimo, para cada lado do vão.

10.1.11. As fôrmas se manterão úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do concreto e protegido da ação dos raios solares com sacos, lonas ou filme opaco de polietilieno.
10.2. Prateleiras e Tampas de Concreto
10.2.1. As prateleiras e tampas de fechamento para caixas de inspeção, quando mencionadas na planilha de quantitativos, serão executadas em concreto armado.

10.2.2. A armadura consistirá de malhas de ferro de 6.3 mm com espaçamento a cada 15 cm, ponteada com arame nº 18.

10.2.3. Será empregado concreto no traço 1:2:4 (cimento, areia grossa e brita granítica).

10.2.4. Para conferir ao concreto um bom acabamento, será utilizada fôrma em madeirite de 3 mm.

10.2.5. Quando for previsto revestimento nas prateleiras, o mesmo será definido na especificação complementar podendo ser em cimento queimado, azulejo ou cerâmica.

10.3. Balcões de Granito

10.3.1. Os balcões de granito, quando não vierem especificados os meios de fixação na alvenaria e apoio no piso, serão apoiados com o próprio elemento de granito colado à tampa por resina epoxídica e chumbados na parede com ancoragem mínima de 5,00cm. 

11. ALVENARIAS

11.1. Tijolos Cerâmicos

11.1.1. As alvenarias serão executadas com tijolos cerâmicos e obedecerão às dimensões e aos alinhamentos determinados no projeto.

11.1.2. As espessuras indicadas referem-se às paredes depois de revestidas. Admiti-se no máximo, uma variação de 0,02 m em relação a espessura projetada.

11.1.3. As alvenarias serão executadas em tijolos cerâmicos de 08 (oito) furos de boa qualidade, assentes com argamassa de cimento, cal e areia no traço 1:2:8 ou com utilização de aditivo plastificante para argamassa de assentamento e reboco no traço 1:8 (cimento e areia média) ou conforme especificação do fabricante. O aditivo deve ter como composição básica resina natural.
11.1.4. As fiadas serão perfeitamente niveladas, alinhadas e aprumadas. As juntas terão espessura máxima de 15 mm e serão rebaixadas à ponta de colher para que o emboço adira fortemente.

11.1.5. Para a perfeita aderência entre as alvenarias de tijolo e superfícies de concreto, as faces de contato, inclusive as inferiores (fundos de vigas), receberão chapisco em argamassa de cimento e areia no traço 1:4.

11.2. Elementos Vazados
11.2.1. Nos locais determinados pelo projeto, serão aplicadas peças pré-moldadas do tipo elemento vazado.

11.2.2. Serão colocados elementos vazados cerâmicos, de concreto ou de vidro, pré-fabricados, de boa qualidade nas dimensões indicadas no projeto de arquitetura.
11.2.3. Serão assentes com argamassa de cimento e areia no traço de 1:5, com juntas de 10 mm.

11.2.4. Os painéis de mais de 6,00m de altura ou de 14,00m² de superfície serão reforçados com armadura constituída por vergalhão de aço, em cada três a cinco fiadas, conforme posição ou dimensões do painel. Os vergalhões correrão escondidos na espessura das juntas, sendo solidariamente fixados na alvenaria ou concreto que enquadram os painéis.
11.2.5. Os elementos vazados serão cuidadosamente aprumados a fio de prumo. As fiadas serão perfeitamente retas e niveladas.

12. REVESTIMENTO de paredes e tetos

12.1. Chapisco

12.1.1. Todas as superfícies a revestir (pilares, vigas, lajes, cintas, alvenarias, etc), receberão um chapisco de base com argamassa de cimento areia no traço 1:3, inclusive a face inferior das lajes de fôrro e piso, quando houver 1º pavimento.
12.1.2. Produtos adesivos poderão ser adicionados à argamassa de chapisco, desde que compatíveis com o cimento empregado e com o material da base, deverá obedecer as recomendações do fabricante.
12.1.3. Para aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, óleos, eflorescências, materiais soltos ou quaisquer produtos que venham a prejudicar a aderência.

12.1.4. A execução do chapisco deverá ser realizada através da aplicação vigorosa da argamassa, continuamente, sobre toda área da base que se pretende revestir.

12.1.5. Quando a temperatura for elevada ou a aeração for intensa, a cura deverá ser feita através de umedecimentos periódicos, estabelecidos pela fiscalização.

12.2. Emboço

12.2.1. As paredes que vão receber revestimento em azulejos, antes da aplicação dos mesmos, receberão um emboço desempenado, executado com argamassa de cimento cal industrial e areia fina, no traço 1:2:8 ou com utilização de aditivo plastificante para argamassa de assentamento e reboco no traço 1:8 (cimento e areia média) ou conforme especificação do fabricante. O aditivo deve ter como composição básica resina natural.
12.2.2. O procedimento de execução deverá atender ao previsto na NBR 7200 – Revestimento de paredes e tetos com argamassas – materiais, preparo, aplicação e manutenção.

12.3. Azulejos e Revestimentos cerâmicos (Paredes)
12.3.1. As cerâmicas serão do tipo vitrificadas, de boa qualidade nas dimensões de (10x10)m ou (0,15x0,15)m, com vitrificação homogênea e coloração perfeitamente uniforme, padrão EXTRA, classe A. Receberão revestimento em cerâmica as paredes dos WCs e cozinha na altura de piso a teto. As peças deverão ser assentes sobre um emboço desempenado, com argamassa colante industrializada, no traço recomendado pelo fabricante. As peças serão rejuntadas com rejunte pré-fabricado na cor da cerâmica.

12.3.2. Deverão apresentar espessura e dimensões uniformes, esmalte perfeitamente liso sobre superfície plana, dificilmente riscável por ponta de aço.

12.3.3. As arestas deverão ser bem definidas.

12.3.4. Não deverão apresentar deformações, empenamentos ou escamas.

12.3.5. São válidas estas recomendações para todos os arremates e acessórios.

12.3.6. Quando necessário, os cortes e furos de azulejos e cerâmicas só poderão ser feitos com equipamento próprio para essa finalidade, não se admitindo processo artesanal.

12.4. Gesso

12.4.1. O revestimento de parede em gesso lento em áreas internas, será no traço único, ou seja, gesso e água, aplicado com desempenadeira de cano de PVC, sarrafiado com régua de alumínio e dado o acabamento com desempenadeira de aço.

12.4.2. O revestimento em gesso só será aplicado em áreas enxutas não previstas a lavagens constantes, conforme especificação em projeto executivo.

13. PAVIMENTAÇÃO
13.1. Camada de Impermeabilização

13.1.1. Salvo determinações contrárias, os pisos dos ambientes cotados em planilha, receberão, de antemão, camada de impermeabilização, como preparo para o revestimento final.

13.1.2. A camada impermeabilizante será em concreto simples no traço 1: 3: 6 (cimento, areia e brita granítica), na espessura de 0,08m e abrangerá toda superfície de piso a pavimentar em contato direto com o solo. A mesma só será lançada depois de estar o aterro perfeitamente apiloado e nivelado e colocadas todas as canalizações que devam passar por baixo do piso.

13.2. Regularização de base para piso em granilite
13.2.1. A regularização do piso será executado com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 (cimento e areia grossa), com espessura mínima de 3 cm.  O mesmo deverá ter declividade adequada para fácil escoamento das águas de limpeza.

13.3. Piso em granilite

13.3.1. A execução do granilite será composta das seguintes etapas:

a) Uma camada de regularização para assentamento do granilite no traço 1:3(cimento e areia média) com espessura de 3,00cm;
b) A pasta de granilite deverá ser executada na cor a combinar com a fiscalização, com espessura de capeamento de 10 mm no traço 1:3 (cimento e granilite);
c) A execução deverá ser feita por pessoal especializado;

d) Os pisos terão caimento necessário ao escoamento das águas com declividade mínima de 0,5%;
e) Não poderá haver falhas e diferença de coloração;
f) O piso terá acabamento polido e junto de dilatação de plástico PVC formando quadros de 1,00 x 1,00 m.
g) O polimento só poderá ser feito após, no mínimo, sete dias do lançamento. As brocas ou falhas produzidas pelo polimento deverão ser corrigidas imediatamente com gorda de cimento e novamente polidas.

13.4. Regularização da superfície para piso em cerâmica
13.4.1. O preparo da superfície deverá ser seguir os seguintes procedimentos:

a) Deverá se proceder à remoção da poeira e de partículas soltas existentes sobre a laje.

b) A superfície da laje de impermeabilização deverá ser umedecida e em seguida receber uma aplicação de pó-de-cimento, o que implica na formação de pasta com a finalidade de proporcionar melhor ligação entre a citada superfície e a argamassa de regularização.

13.4.2. A argamassa de regularização obedecerá aos seguintes procedimentos:
a) A argamassa de regularização, também denominada contrapiso ou piso-morto, será constituído por cimento e areia no traço 1:5;

b) Para reduzir as tensões decorrentes da retração, a argamassa de regularização terá espessura de 20 a 25 mm, no máximo;

c) Na hipótese de ser necessária espessura superior a 25 mm, a camada de regularização será executada em duas etapas. A segunda etapa só poderá ser iniciada após cura completa d argamassa da camada anterior;

d) A quantidade de argamassa a preparar será tal que o início de pega do cimento venha a ocorrer posteriormente ao término do assentamento. Na prática, isso corresponde a espalhar e sarrafear argamassa em área de cerca de 2,00 m² por vez;
e) A argamassa da camada de regularização será “apertada” firmemente com a colher e, depois, sarrafeada. Entenda-se “apertar” como significado reduzir os vazios preenchidos de água, o que implica diminuir o valor da retração e atenuar o risco de desprendimento dos ladrilhos;

f) Sobre a argamassa ainda fresca deverá ser espalhado pó-de-cimento de modo uniforme, na espessura de 1 mm ou 1 litro/m²;

g) O pó não deverá ser atirado sobre a argamassa, pois a espessura resultante será irregular. O procedimento correto consiste em deixá-lo cair por entre os dedos e a pequena distância da argamassa;

h) Esse pó-de-cimento será hidratado, exclusivamente, com água existente na argamassa da camada de regularização, constituindo, dessa forma, a pasta ideal;

i) Para auxiliar a formação da pasta, deverá se passar levemente a colher de pedreiro.

13.5. Piso Cerâmico

13.5.1. A cerâmica deverá ser vitrificada, padrão EXTRA de boa qualidade, PEI-4, nas cores e dimensões a combinar com a fiscalização.

13.5.2. As peças serão assentes com argamassa colante industrializada no traço recomendado pelo fabricante, sobre o piso de base cimentado e terão suas juntas rejuntadas com rejunte pré-fabricado, na cor da cerâmica. As juntas devem obedecer as recomendações do fabricante. O piso deverá ter caimento necessário ao escoamento das águas com declividade mínima de 0,5%

13.5.3. Nos ambientes onde não serão colocados revestimento em cerâmica serão colocados rodapés cerâmicos na altura de 0,08m. A cerâmica utilizada seguirá as mesmas especificações para o piso.
13.5.4. Com o lado liso da desempenadeira será espalhada a argamassa colante sobre cerca de 2,0 m² da camada de regularização, uma camada com 3,0 a 4,0 mm de altura. O excesso de argamassa será retirado com o lado denteado da desempenadeira, formando-se, cordões que possibilitaram o nivelamento dos pisos cerâmicos. Os pisos cerâmicos não serão imersos em água antes de sua colocação.
13.6. Calçada de contorno

13.6.1. Circulando toda a construção, será executada uma calçada de proteção com 0,60m de largura ou conforme planilha de quantitativos. A mesma terá embasamento em alvenaria de 1 vez, laje de impermeabilização em concreto simples no traço 1:4:8 (cimento, areia e brita calcárea) e piso cimentado grosso, executado com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, com ranhuras transversais a cada 0,80m.

13.7. Piso intertravado

13.7.1. O piso das rampas e calçadas externas será de concreto intertravado nas cores vermelho e bege conforme projeto.

13.7.2. A área onde será assentado o piso intertravado deverá primeiro ser nivelada, uniformizada e compactar a área, em partes pequenas pode-se usar soquete, em áreas maiores, é preciso o auxílio de placa vibratória ou rolo vibro compactador.

13.7.3. Em seguida deve-se proceder à Instalação das guias de concreto para confinamento do pavimento intertravado.

13.7.4. No caso de tráfego pesado ou médio, deve-se colocar Brita ou Pedrisco, que pode ser espalhada com carrinho manual ou pá carregadeira em grandes áreas, deixando uniforme e em seguida compactar.

13.7.5. No caso de tráfego leve, coloca-se areia ou pó de pedra após a compactação do solo dispensando Brita ou Pedrisco deixando uma camada de 3 a 5 cm.

13.7.6. Deve-se iniciar o assentamento das peças do piso intertravado por uma das extremidades, e algum recorte necessário deve ser executado por ferramentas com disco de corte.

13.7.7. O nível deve ser verificado constantemente e as peças devem ser ajustadas com um martelo de borracha.

13.7.8. O rejuntamento deve ser feito com areia ou pó de pedra (peneirada), e a compactação final dará o intertravamento necessário.

13.7.9. Ao final o excesso do material deve ser retirado com uma vassoura.

14. COBERTA

14.1. Coberta com telhas de fibrocimento
14.1.1. A revisão/manutenção da coberta indicada no projeto será executada com telhas de fibrocimento, onduladas, calheta 49, etc, a depender do ambiente em manutenção, mantendo as características do local. Sendo elas fixadas no madeiramento da coberta, através de parafusos ou ganchos, com vedantes de borracha e massa, de acordo com as normas do fabricante. A declividade será de acordo com as especificações do fabricante.

14.1.2. O madeiramento utilizado na recuperação ou revisão será em madeira de lei, jatobá, maçaranduba ou pau d’arco, serrado e aparelhado.

14.1.3. Deverão ser feito todos os arremates de algeroz, cumeeiras, espigões etc, e serão feitos em conformidade com especificações do fabricante.

14.1.4. Todo o madeiramento, antes de ser levado para a cobertura, será imunizado com aplicação, por imersão, de cupinicida na dosagem recomendada pelo fabricante.

14.2. Coberta com telhas cerâmicas

14.2.1. A madeira a ser empregada na obra para cobertura deverá apresentar-se perfeitamente desempenada, isenta de rachaduras, lascas ou outros defeitos e ser madeira de lei do tipo Maçaranduba, Pau d’Arco ou Jatobá.

14.2.2. Toda cobertura recuperada será executada com (03) ripas de apoio por telha.

14.2.3. O espaçamento entre caibros será de 0,40m no máximo.

14.2.4. Todo o madeiramento, antes de ser levado para a cobertura, será imunizado com aplicação, por imersão, de cupinicida na dosagem recomendada pelo fabricante.

14.2.5. As telhas deverão obedecer as seguintes especificações:

a) Fabricação de barro fino e bem cozido, leves, sonoras, bem desempenadas, permitindo perfeita superposição e encaixe, e serão do tipo canal prensada e de 1ª qualidade.

b) Deverão apresentar porosidade específica inferior a 18%. A resistência admitida é de uma carga não inferior a 80 kg agindo a igual distância dos apoios.

c) A colocação das telhas será executada das bordas inferiores para a cumeeira, transpassados entre si de no mínimo 0,10m.

d) As telhas dos beirais deverão ultrapassar 0,10m da última ripa e deverão ficar perfeitamente alinhadas.

14.2.6. MATERIAIS 

Não poderão ser empregadas, na estrutura, peças de madeira serrada que apresentem defeitos sistemáticos, tais como:

- sofreram esmagamento ou outros danos que possam comprometer a resistência da estrutura;

- apresentarem alto teor de umidade (madeira verde);

- apresentarem defeitos como nós soltos, nós que abranjam grande parte da seção transversal da peça, rachas, fendas ou falhas exageradas, arqueamento, encurvamento ou encanoamento acentuado etc.;

- não se ajustarem perfeitamente nas ligações;

- desvios dimensionais (desbitolamento);

- apresentarem sinais de deterioração, por ataque de fungos, cupins ou outros insetos.

14.2.7. PARAFUSOS 



Eles podem ser de ferro fundido preto ou galvanizados. Podem ser com porca (parafusos franceses) ou de fenda, com cabeça chata ou cabeça redonda. Os parafusos de fenda para madeira têm a ponta cônica, sendo que, para metal, têm o mesmo diâmetro em toda a extensão. Existem parafusos e ganchos galvanizados apropriados para as telhas de fibrocimento, que são fabricados com 10 mm, 11 mm e 20 mm de comprimento, sendo estes últimos para as cumeeiras e espigões.

14.3. Coberta com telha de alumínio ou galvanizada

9.4.1. Para manutenção e troca de telhas de alumínio, bem como a sua fixação serão utilizadas hastes rosqueáveis com dobramento inferior, para envolvimento da peça que lhe dá apoio, arruelas de borracha, arruelas metálicas e porcas nas extremidades superiores, para proporcionar o aperto.
14.4. Forro de Gesso

14.4.1. A manutenção do forro de gesso a ser executado será em placas reforçadas com sisal na espessura que varie entre 2,0 e 3,0 cm (centro e bordas, respectivamente). As placas serão presas a fios de arame galvanizado nº 18 encapado, os quais constituirão os tirantes que manterão as placas suspensas no teto.
14.4.2. Para tetos em laje de concreto, esses tirantes serão presos em pinos de aço ¼” com furo, cravados no concreto; e para suspensão das placas de gesso em madeiramento auxiliar, os tirantes serão presos em caibros serrados na seção 2 ½” x 2”, chumbados nas paredes, espaçados de 60 cm, nivelados pela face inferior, tendo vão livre máximo de 3,00 m.

14.4.3. As placas de gesso deverão ser niveladas, alinhadas e encaixadas uma às outras e, na face não exposta deverá ser executado um rejuntamento com pasta de gesso e fios de sisal.

14.4.4. Para forros com isolamento deverá ser aplicado um material isolante, com malha de inteiriça de fibra; ou uma camada de lã de vidro ou outro material apropriado, na parte superior da placa, para aumentar o grau de isolamento acústico do forro. E na face aparente, o rejuntamento deverá ser feito com pasta de gesso, pois a superfície aparente deverá ficar lisa e sem irregularidades, pronta para receber a pintura.

14.4.5. O forro poderá ser aplicado em diferentes níveis, de modo a possibilitar instalar um sistema de iluminação indireta, de acabamento estético agradável.
14.4.6. A colocação das placas deverá obedecer rigorosamente às recomendações do fabricante.

14.5. Forro em PVC

14.5.1. Para execução e manutenção do forro em PVC será utilizado perfis em aço galvanizado javelin 24 mm, T invertido pintado na cor branca, suspensos por arame de aço galvanizado nº 14 encapado, se preso em laje serão fixada por pinos de aço  ¼” com furos, cravados com pistola de pressão.

14.5.2. Para vãos de grande extensão, será utilizado um travejamento em chapa de alumínio faceando o forro pelo lado superior, a fim de se evitar que a ação de ventos provoque um movimento ascendente em toda a estrutura.

15. INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIA

15.1. Todos os serviços de manutenção deverão estar de acordo com as prescrições da ABNT relativas ao fornecimento de materiais e à execução de instalações prediais hidro-sanitárias.

15.2. O material a ser usado na manutenção, tanto na tubulação como nas conexões, juntas, etc. serão do tipo PVC rígido soldável ou roscável, de boa qualidade e diâmetro dos ramais tais que permitam vazão conveniente com as peças, seguindo as recomendações da NBR 5626.
15.3. Os serviços de instalações hidráulicas de água fria serão os atendimentos dos pontos de utilização de torneiras, chuveiros e sanitários, de todos os compartimentos. 
15.4. As instalações sanitárias serão em tubo de PVC soldável atendendo as normas da ABNT NBR 8160.
15.5. As caixas coletoras para manutenção serão de alvenaria, com tampa de concreto armado com espessura de 5 cm. O revestimento interno será de argamassa de cimento no traço 1:4
15.6. As caixas de gorduras para manutenção, com tampa de concreto armado com espessura de 5 cm. O revestimento interno será de argamassa de cimento no traço 1:4.

15.7. Os ralos e caixas sifonadas serão executados em PVC e deverão ser perfeitamente adaptados aos condutores e apresentar rebordo apropriado que permita completa vedação.
15.8. Antes do início de execução dos revestimentos, toda a instalação hidráulica será testada quanto à estanqueidade após a sua manutenção, para verificação de possíveis pontos de vazamentos ou falhas nas juntas.

15.9. As tubulações de PVC para instalações hidráulicas de água fria, não deverão ser expostas ao calor ou ao sol direto, evitando-se, assim, variações das pressões de serviço, bem como alterações na estrutura física das paredes do tubo.
15.10. Para evitar o comprometimento da eficiência das juntas e das soldas, só será permitido o uso de tubos, conexões e adesivos do mesmo fabricante.

15.11. As juntas serão executadas criteriosamente, por profissionais de experiência comprovada, devendo ser observados os procedimentos indicados pelo fabricante.

15.12. Os registros de gaveta e pressão terão corpo fundido em liga de bronze e acabamento cromado quando utilizados em ambientes internos, nos demais casos deverá ser consultado a FISCALIZAÇÃO.
16. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

16.1. Condições Gerais

16.1.1. Todas as instalações elétricas realizadas na manutenção deverão ser executadas em conformidade com as Normas Técnicas Brasileiras da ABNT- NBR 5410, sendo respeitadas as exigências da concessionária local e estas especificações.

16.1.2. A execução das instalações só poderá ser feita por profissionais devidamente habilitados, o que não eximirá a Empreiteira da responsabilidade.

16.1.3. Toda a instalação será inspecionada e testada tão logo seja concluída, sendo verificada a continuidade e o isolamento dos circuitos e o funcionamento dos interruptores e proteções.

16.1.4. As instalações elétricas só serão aceitas quando entregues em perfeitas condições de funcionamento e ligados à rede da empresa fornecedora de energia local.

16.2. Quadro geral de distribuição de Energia

16.2.1. Quando necessário serão realizadas manutenção nas caixas dos quadros, que serão em chapa de aço ou de plástico, com moldura e portas ajustáveis. As portas deverão sempre possuir fechaduras de cilindro e puxadores, ferragens cromadas e aberturas para ventilação, devidamente protegidas, pelo seu lado interno, com tela contra insetos de malha muito fina.

16.3. Disjuntores

16.3.1. Os disjuntores serão instalados ou substituídos conforme orientação do fabricante e do projeto elétrico.

16.3.2. Antes da energização do disjuntor, deverá ser verificada a livre movimentação da alavanca através de acionamento da mesma.

16.4. Condutores

16.4.1. Os circuitos terminais internos deverão ser utilizados fios ou cabos de cobre, conforme indicação em projeto, com isolação para 750V, camada isolante em PVC, do tipo BWF (resistente à chama), os quais serão embutidos em eletrodutos de PVC rígido.

16.4.2. A identificação dos condutores elétricos será através de cores, conforme NBR-5410/ABNT:

a) Condutor Neutro: Azul claro;

b) Condutor de Proteção: Verde;

c) Condutor Fase: Preta, Vermelha ou Cinza.

16.4.3. Só será permitido o procedimento das enfiações quando da total conclusão dos serviços da rede de eletroduto e demais complementações, com o fim de evitar possíveis danos na instalação.

16.4.4. A instalação consistirá na passagem dos fios através de eletrodutos, conexões e caixas existentes entre os pontos de ligação.

16.4.5.  Todas as emendas dos condutores serão feitas nas caixas, não sendo permitidas, em nenhum caso, emendas dentro dos eletrodutos.

16.4.6. Os fios deverão ser preparados para evitar que se torçam e serão cortados nas medidas necessárias à enfiação.

16.4.7. Para a passagem dos fios e cabos serão utilizados os arames-guias, previamente deixados nas tubulações. Deverá ser respeitado o número máximo de condutores por duto e as tensões de tracionamento.

16.4.8. Após a montagem, deverá ser verificada a continuidade de cada fio, o isolamento entre eles, e os isolamentos entre os fios e o aterramento.

16.4.9. A menos que especificado no projeto, os fios e cabos não poderão ficar aparentes.

16.4.10. Não será permitido o agrupamento de circuito terminal contendo pontos de iluminação e tomadas de corrente.

16.4.11. Deverão ser obedecidas as seções mínimas de fios e cabos em instalações elétricas prediais abaixo relacionadas, conforme NBR-5410:

a) Ponto de iluminação: 1,5 mm²;

b) Tomadas de força (tomadas): 2,5 mm²

16.5.  Eletrodutos

16.5.1. As tubulações serão embutidas no piso, paredes e lajes, e serão colocadas antes do revestimento das paredes. Poderão ser do tipo aparentes, fixadas com braçadeiras de ferro nas paredes.
16.5.2. Os eletrodutos serão do tipo rígido, rosqueável, de primeira qualidade tanto para energia quanto para telefone, para as INSTALAÇÕES APARENTES. No caso de INSTALAÇÕES EMBUTIDAS, nos pisos, paredes e lajes, os eletrodutos serão do tipo ponta e bolsa, tudo de acordo com as exigências das concessionárias locais.

16.5.3. Não se admitirão curvaturas de eletrodutos com raio inferior a seis vezes os seus diâmetros.

16.5.4. Os tubos serão cortados com serra e terão os bordos limpos para remoção de rebarbas.

16.5.5. Não serão admitidos eletrodutos com assentamento visivelmente forçado, a frio ou com utilização de calor.

16.5.6. Deverá ser passado, pelo menos, um fio de arame galvanizado em cada eletroduto. Suas extremidades deverão ficar livres e aparentes, nas caixas de tomadas, de interruptores, de luminária, etc., no mínimo 50 cm. Tais arames têm função de “guia” para passagem dos fios e cabos da instalação elétrica nos eletrodutos. Os arames-guias deverão ser colocados nas tubulações antes da concretagem ou de seu chumbamento nas alvenarias.

16.5.7. As emendas dos eletrodutos serão feitas por meio de luvas rosqueadas, tendo-se o cuidado de eliminar rebarba que possam prejudicar a enfiação.

16.5.8. As ligações dos eletrodutos às caixas de derivação deverão ser feitas por intermédio de arruelas e buchas galvanizadas, ou de alumínio, rosqueadas e fortemente apertadas.

16.5.9. Nas áreas externas, os eletrodutos, em contrato com o terreno, deverão ser envolvidos por camada de concreto com 10 cm de espessura.

16.6.  Caixas, Interruptores e Tomadas

16.6.1. As caixas poderão ser embutidas ou aparentes nas paredes e lajes ou onde for necessário, a menos que especificado de outra forma pela fiscalização.

16.6.2. O assentamento das caixas deverá obedecer a determinação da fiscalização em nível, prumo e alinhamento, baseado nas características e na utilidade do ambiente.
16.6.3. Quando se tratarem de instalações embutidas em alvenaria, o serviço consistirá na abertura de rasgo, no assentamento da caixa e conexão aos eletrodutos e na sua chumbação no rasgo, com argamassa de cimento e areia.

16.6.4. Os cortes necessários ao chumbamento ao embutimento das caixas deverão ser efetuados com o máximo de cuidado, com o objetivo de causar o menor dano possível aos serviços já concluídos.

16.6.5. Os interruptores serão de embutir do tipo SILENTOQUE, acompanhados de placas do tipo termoplástico cinza ou bege.

16.6.6. Todas as tomadas e interruptores deverão ter teclas fosforescente.

16.6.7. Todos os dispositivos a serem instalados ou substituídos deverão ser novos e de boa qualidade.

16.6.8. A colocação das tomadas e interruptores deverá ser precedida da conclusão dos revestimentos de paredes, pisos e tetos, da conclusão da cobertura e da colocação de portas, janelas e vidros.

16.6.9. Os espelhos, os acabamentos e as campainhas serão colocados somente após a pintura ou o acabamento final dos paramentos em que forem instalados.

16.6.10. Deverão ser testados e substituídos, caso apresentem defeitos de fabricação ou danos de instalação.

16.6.11. A fixação de interruptores, tomadas, etc. nas caixas estampadas, somente será feita por parafusos metálicos zincados.

16.7. Luminárias

16.7.1. A manutenção de luminárias seja para lâmpadas fluorescentes ou incandescentes, mistas ou a vapor de mercúrio obedecerão às Normas pertinentes da ABNT, tendo resistência adequada e possuindo espaço suficiente para permitir as ligações necessárias.

16.7.2. Independentemente do aspecto estético de desejado serão observadas as recomendações a seguir:

a) Todas as peças de aço das luminárias serão protegidas contra corrosão, mediante pintura, esmaltação, zincagem ou outros processos equivalentes;

b) As peças de vidro das luminárias deverão ser montadas de forma a oferecer segurança, tendo espessura adequada e arestas expostas lapidadas, de forma a evitar cortes quando manipuladas;

c) As luminárias destinadas a embutir deverão ser constituídas de material incombustível e que não seja danificado sob condições normais de serviço. Seu invólucro deverá abrigar todas as partes vivas ou condutores de energia, condutos e porta-lâmpadas e “starters” na sua face externa;

d) Luminárias destinadas a funcionar em locais úmidos, deverão ser constituídas de forma a impedir a penetração de umidade em eletroduto, porta-lâmpadas e demais partes elétricas. Não se devem empregar materiais absorventes nesses aparelhos;

e) Toda luminária deverá apresentar, em local visível, as seguintes informações

· Nome do fabricante ou marca registrada;

· Tensão de alimentação;

· Potências máximas dos dispositivos que nele podem ser instalados (lâmpadas, reatores, etc.)

16.7.3. Os tipos de luminárias serão indicados conforme planilha orçamentária e especificação da fiscalização, aprovado pelo setor elétrico competente.

17. PINTURA

17.1. Disposições gerais

17.1.1. As superfícies serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destinam.

17.1.2. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente.

17.1.3. As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas.

17.1.4. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver totalmente seca. Convém cumprir as recomendações do fabricante quanto ao intervalo entre as demãos.

17.1.5. Igual cuidado haverá entre as demos de massa e tinta observando-se o intervalo mínimo recomendado.

17.1.6. Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempo de chuva.

17.1.7. Serão adotadas precauções especiais no sentido de se evitar respingos de tinta nas superfícies não destinadas a pintura (tijolo aparente, mármore, vidros, ferragens de esquadrias, etc). Os respingos que não puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se o removedor adequado.

17.1.8. Manchas de gordura serão eliminadas com uma solução de detergente e água, na proporção 1:1. A superfície deverá ser enxaguada e deixada para secar. No caso de esquadrias de madeira deverá ser utilizado solvente do tipo aguarraz.
17.1.9. O mofo será eliminado lavando-se a superfície com uma solução de água sanitária e água, na proporção de 1:1. A superfície deverá ser enxaguada e deixada para secar.

17.1.10. Em caso de umidade causada por vazamento, o mesmo deverá ser corrigido.

17.1.11. Havendo caiação, deverá ser eliminada com escova de aço.

17.1.12. Partes soltas ou crostas de tintas antigas deverão ser eliminadas com uma espátula.

17.2.  Pintura Lavável

17.2.1. As superfícies indicadas receberão uma pintura com tinta lavável em pelo menos 02 (duas) demãos. Antes de receber a pintura, as paredes deverão ser convenientemente lixadas e emassadas com massa corrida à base de PVA. A massa corrida e as tintas utilizadas deverão ser de boa qualidade. 

17.2.2. A tinta aplicada será bem espalhada sobre a superfície, e a espessura da película de cada demão será a mínima possível e livre de escorrimentos, obtendo-se o acabamento através de demãos sucessivas. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, o que evitará enrugamentos e deslocamentos.

17.3. Esmalte Sintético em Esquadrias

17.3.1. As esquadrias indicadas receberão uma pintura com tinta esmalte sintética em pelo menos 02 (duas) demãos. Antes de receber a pintura, as paredes deverão ser convenientemente lixadas e receberão 1 (uma) demão de fundo branco fosco. O fundo preparador e a tinta utilizada deverão ser de boa qualidade.

17.3.2. Todas as portas, forras e alizares serão pintados com esmalte sintético de boa qualidade, na cor a combinar.

17.3.3. Antes da pintura, as esquadrias de madeira serão convenientemente lixadas e preparadas com fundo nivelador.

17.3.4. Antes da pintura, as esquadrias de ferro receberão uma pintura anti-ferrugem com zarcão.

17.3.5. Todas as esquadrias de ferro receberão uma demão de zarcão, seguida de duas demãos de esmalte sintético na tonalidade pré-estabelecida.

17.3.6. Será aplicada massa à base de óleo em todas as esquadrias de madeira com o fim de assegurar um acabamento livre de imperfeições.

17.3.7. Após o emassamento, as esquadrias de madeira deverão receber um tratamento com lixa apropriada e finalmente, duas demãos de tinta na tonalidade pré-estabelecida.

17.4. Pintura Epóxi

17.4.1. As superfícies indicadas receberão uma pintura com tinta epóxi em pelo menos 02 (duas) demãos. Antes de receber a pintura, as paredes deverão ser convenientemente lixadas e emassadas com massa corrida à base de epóxi. A massa corrida e a tinta utilizada deverão ser de boa qualidade. 

18. IMPERMEABILIZAÇÃO

18.1.  Algeroz

18.1.1. Serão executados, refeitos e reparados após a colocação da última fiada de telhas, sendo sobreposto a elas e encrustados na parede das platibandas.

18.1.2. Quando confeccionados em concreto, as placas deverão ter espessuras de 3 cm e largura de 30 cm, no mínimo.

18.1.3. A superfície de contato mínima com os apoios deverá ser de 40 mm.

18.1.4. Deverão ser executados de forma a permitir que as telhas sejam retiradas sem interferência.

18.1.5. As peças de comprimento superior a 3,05 m deverão ser fixadas também em apoios intermediários.

18.1.6. Os algeroz serão impermeabilizados com argamassa de cimento e areia fina no traço 1:3, adicionado de aditivo impermeabilizante, na proporção 1:18 litros ou conforme recomendação do fabricante.
18.2.  Calhas
18.2.1. As calhas de concreto da coberta serão impermeabilizados com utilização de manta asfáltica moldada a frio ou a quente com produtos existentes no mercado, executada de acordo com as normas do fabricante.
18.2.2. Deverão apresentar declividade suficiente para o perfeito escoamento das águas.

19.  DIVERSOS

19.1.  Fissuras

19.1.1. As fissuras em alvenaria deverão ser corrigidas com ferro 6.3 mm, chumbados no sentido transversal e espaçados a cada 25 cm. A argamassa utilizada será no traço de 1:6 (cimento e areia grossa). No caso de fissura com espessura superior a 10 mm a FISCALIZAÇÃO deverá ser informada para indicar o procedimento adequado para correção da mesma.
19.2. Limpeza geral dos serviços
19.2.1. Os serviços da limpeza deverão satisfazer aos seguintes requisitos:
a) Será removido todo o entulho para fora do ambiente que será realizado os serviços de manutenção, sendo cuidadosamente limpos, varridos os acessos e transportados para o local de descarte final.
b) Toda a pavimentação, revestimentos, cimentados, azulejos, vidros, aparelhos sanitário etc. serão limpos e cuidadosamente lavados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra, por estes serviços de limpeza.

c) Todas as manchas e salpicos de tintas serão cuidadosamente removidos, dando-se especial atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias.

d) Será procedida cuidadosa verificação, por parte da fiscalização, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas as instalações de água, esgotos, aparelhos sanitários, equipamentos diversos, ferragens etc.

20. DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Será procedida cuidadosa verificação, por parte da FISCALIZAÇÃO, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todos os serviços executados.

20.2. Em caso de dúvidas, procurar a Coordenação de Manutenção da Prefeitura Universitária.

( 3216-7170/ 3216-7191 / 3216-7841 (Comissão de Licitação)
João Pessoa – PB, 07 de outubro de 2015.
_____________________________________

JANDIR DE SANTANA
Prefeito Universitário – UFPB
De acordo.

Declaro aprovado o presente Termo de Referência e demais anexos, conforme a legislação em vigor. Retorne-se ao Pregoeiro e sua equipe de apoio, para devido prosseguimento do feito.
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